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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR  SOB  INFLUÊNCIA DE  BEBIDA
ALCOÓLICA. ART.  306  DA  LEI  Nº  9.503/97.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
SUPLICA  POR  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  ACERVO  PROBATÓRIO
SUFICIENTE.  PENA-BASE.   EXACERBAÇÃO.
REDUÇÃO. IMPOSIÇÃO LEGAL. PROVIMENTO
PARCIAL DO APELO. 

Comprovado  que  o  acusado  conduzia  veículo
automotor  em  evidente  estado  de  embriaguez,
tendo exposto a dano potencial a incolumidade de
terceiros, impõe-se sua condenação pela prática
do crime previsto no art.306 do CTB. 

Afastadas  circunstâncias  judiciais  sopesada
inicialmente  como  desfavoráveis  ao  acusado,  e
considerando que as circunstâncias lhes são na
maioria  favoráveis,  a  reestruturação  da  pena-
base, é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO
PARA REDUZIR A PENA DE INABILITAÇÃO PARA 03(TRÊS) MESES, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por  Marcio José Cabral

de Araújo (fl.141)  contra a sentença proferida pelo juízo da Vara Única da

Comarca de Boqueirão (fls.130/135), que o condenou nas sanções do art. 306

da Lei nº 9.503/97, a uma pena de 08 (oito) meses de detenção, em regime

aberto,  e 15  (quinze) dias-multa, além da suspensão do direito de obter a

Carteira  Nacional  de  Habitação  pelo  mesmo  período  da  condenação.

Posteriormente, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma restritiva

de direito, na modalidade prestação de serviços a comunidade. 

Irresignado, em sede de razões recursais (fls.142/143), o apelante

alega que não há provas de que estava dirigindo o veículo,  pugnando,  por

absolvição.

Em contrarrazões (fls.155/159),  a Promotoria  de Justiça,  requer a

manutenção integral da decisão recorrida.

A  douta  Procuradoria  Justiça,  por  seu  Procurador  de  Justiça

Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  em  parecer  (fls.  165/173),  opina  pelo

provimento  do  apelo,  para  absolver  o  apelante,  e  caso  não  seja  esse

entendimento, pugna, pela reforma da pena.

É o relatório.

VOTO

O representante do Ministério Público Estadual, ofereceu denúncia

em face de Márcio José Cabral de Araújo, dando-o como incurso nas sanções

do art. 306 da Lei nº 9.503/97.

Extrai-se da peça acusatória, que o acusado, no dia 06 de outubro
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de 2012,  por  volta  das 18h15min,  foi  preso em flagrante por  está dirigindo

alcoolizado. 

Consta ainda da exordial, que conforme informam os depoimentos

das testemunhas,  o  acusado estava  dirigindo uma camioneta  Hilux,  de  cor

preta,  apresentando  sinais  de  embriaguez,  e  que  momentos  antes  de  sua

prisão, algumas mulheres haviam registrado queixa contra ele, alegando que

estavam sendo perseguidas pelo acusado.

Sobressai também da denúncia, que o indiciado foi  submetido ao

exame  de  bafômetro,  o  qual  resultou  positivo  (fl.09),  tendo  o  acusado

reservado o direito de só falar em juízo, pagado  fiança, sendo  liberado. 

Concluída a instrução criminal, o Juiz julgou procedente a denúncia,

para  CONDENAR  o acusado nas sanções do  art. 306 da Lei nº 9.503/97,  a

uma pena de 08 (oito) meses de detenção, em regime aberto, e 15  (quinze)

dias-multa, além da suspensão do direito de obter a Carteira Nacional de

Habitação pelo mesmo período da condenação. 

Posteriormente, a pena privativa de liberdade foi substituída por uma

restritiva de direito, na modalidade prestação de serviços a comunidade.

Inconformado,  com  a  referida  decisão,  o  acusado  interpôs  o

presente apelo, pugnando, absolvição, sob o argumento de que as provas são

insuficientes para uma condenação, eis que não estava dirigindo o veículo.

Contudo, sem razão.

Como visto, o delito pelo qual o apelante foi condenado (art. 306 da

Lei nº 9.503/97), assim dispõe:

 Art. 306.Conduzir veículo automotor com capacidade
psicomotora alterada em razão da influência de álcool
ou  de  outra  substância  psicoativa  que  determine
dependência: 

Desembargador João Benedito da Silva
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Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a
habilitação para dirigir veículo automotor”.

No caso, a materialidade do delito resta evidenciada, pelo auto de

apresentação e apreensão (fl.12) e exame de alcoolemia (fl.13).

A autoria,  por  seu  turno,  é  incontroversa,  não  obstante,  tente  o

acusado,  negar  a  prática  delitiva  (interrogatório  em Juízo  –  mídia  -  fl.105),

alegando  que  não  conduzia  o  veículo,  afirmando  que  era  seu irmão quem

estava dirigindo.  Que o  interrogado afirma que assumiu  a  responsabilidade

porque o irmão dele tinha chegado há dois dias do Rio para votar, a sua versão

resta isolada, diante as provas colhidas no caderno processual.

Denota-se  da  prova  testemunhal,  que  os  argumentos  do  ora

apelante,  não  encontram  respaldo  nos  autos,  eis  que  o  acusado  foi

reconhecido pelas mulheres  como o autor  do  fato  delituoso,  e  em nenhum

momento há provas de que tenha sido o crime praticado por seu irmão ou outra

pessoa, a não ser o apelante. Vejamos:

A  testemunha  de  acusação  Ramon  Silva  Costa, Policial  Civil,

quando em Juízo (fl. 61), asseverou:

“[...] que confirma suas declarações na esfera policial,
afirmando que no dia do fato, estava de serviço em
Boqueirão,  quando  chegaram  quatro  mulheres
afirmando,  que  estavam  sendo  perseguidas  por
algumas pessoas ocupantes de um carro preto; Que
as mulheres não souberam identificar as pessoas que
estavam  perseguindo,  pois  a  perseguição  havia
começado em Caturité; que uma das mulheres foi até
o lado de fora da Delegacia e disse que o carro dos
suspeitos estava parado na frente da delegacia; que
dois dos ocupantes do carro estavam sentados dentro
da delegacia;  que o depoente perguntou o que eles
estavam  fazendo  ali  e  os  homens  disseram  que
estavam  passando  e  resolveram  entrar;  que  a
Delegada  percebeu  que  o  acusado  estava  com
sintomas  de  embriaguez  e  o  conduziu  a  Polícia
Rodoviária  de  Queimadas  para  realização  do
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bafômetro[...].” 

Por  sua  vez,  a  testemunha  de  acusação  José  Francisco  de

Paula, Policial Civil, quando ouvido em Juízo (mídia – fl. 76), confirmou suas

declarações na esfera policial (fl.07). Relatando que no dia do fato estava na

delegacia  de  serviço,  quando  chegaram  quatro  ou  cinco  mulheres,  para

registrar  uma  ocorrência  de  que  alguém  as  perseguiam.  Afirma,  que  de

repente, quando as mulheres estavam fazendo a ocorrência, informaram que o

elemento que estava seguindo-as, encontrava na delegacia sentado, que tinha

vindo  minutos  depois  delas,  para  escutar  a  conversa.  Que  a  testemunha

perguntou  as  mulheres  se  realmente  era  verdade  que  o  cara  que  estava

perseguindo-as,  se  encontrava  na  delegacia,  e  elas  disseram,  que  “sim”,

dizendo:  “pronto é esse ai”, apontando para o acusado,  ocasião em que a

Delegada, percebendo sinais de embriaguez, determinou a realização exame

de  bafômetro,  ficando  constatada  a  embriaguez.  Que  as  mulheres

reconheceram tanto a caminhoneta, Hilux, quanto o acusado, como sendo o

autor do fato delituoso. 

As  testemunhas  indicadas  pela  defesa  do  apelante,  Adriano  de

Sousa Aguiar e Rodolfo Cardoso (midia – fl. 76), os seus depoimentos, não

serviram para alicerçar o pleito absolutório pretendido pelo apelante. 

Dessa forma,  a prova amealhada aos autos se mostrou robusta a

fundamentar  um  édito  condenatório,  de  sorte  que  a  conduta  restou

perfeitamente adequada à figura típica do art. 306 do CTB, não havendo o que

se modificar na sentença condenatória.

Da pena.

Por  outro  lado,  a  douta  Procuradoria  da  Justiça,  pugna,  pela

redução da pena-base, no patamar mínimo, ao argumento de que o Juízo de 1º

grau,  valorou  negativamente,  as  circunstâncias  do  crime,  com  elementos
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ínsitos ao tipo penal.

Contudo, tenho que, merece acolhimento a pretensão.

Para  melhor  análise  do  pleito  formulado,  transcrevo  parte  da

sentença (fls. 134/135), no ponto atacado:

“A culpabilidade foi concreta, tendo atuado com dolo
direto. Os antecedentes são favoráveis, posto que é
tecnicamente  primário.  A  conduta  social e  a
personalidade do  agente,  não  apresentam
anormalidade. As consequências do crime não foram
graves.  O  motivo do  crime  não  foi  apurado.  As
circunstancias são desfavoráveis, pois dirigia veículo
automotor  sob  o  efeito  de  bebida  alcoólica  em  via
pública.  Inexiste  comportamento  da  vítima a  ser
apurado num crime de perigo de dano.

Pelos  motivos  acima,  e  considerando  que  a  pena
aplicada ao delito de dirigir sob a influência de bebida
alcoólica  é  de  06(seis)  meses  a  03  (três)  anos  de
detenção, aplico a pena-base em 08 (oito) meses de
detenção, tornando-a definitiva.

Ainda,  considerando  que  o  condenado  não  tem
habilitação, determino a suspensão do direito de obter
a  Carteira  Nacional  de  Habilitação,  pelo  mesmo
período da condenação.

Na hipótese, a lei comina a pena privativa de liberdade
com a pena  e  multa.  Levando  em consideração  as
circunstâncias judiciais retro analisadas, estabeleço a
pena em 15 (quinze) dias-multa, no valor unitário de
1/30  (um  trinta  avos)  do  salário-mínimo  vigente  à
época dos fatos(art. 49,§ 1º, CP), tudo atendendo as
condições  econômicas  do  réu  (art.  60,  CP),  tudo
relatadas nos autos.”

 

Pois bem. Como visto, o magistrado a quo na  primeira fase, após

analisar  as  circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena-base  acima  do  patamar

mínimo, ou seja, em 08 (oito) meses de detenção, tornando-a definitiva

Por  outro  lado,  analisando  as  circunstâncias  judiciais,  acima

sopesadas,  verifica-se  que  foram  amplamente  favoráveis  (antecedentes,
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conduta social,  personalidade,  consequências,  motivos e comportamento da

vítima), e como desfavoráveis (culpabilidade e circunstâncias).

Com  relação  a  culpabilidade, no  entanto,  verifica-se  que  o

magistrado apenas afirmou ter sido concreta, por ter o agente atuado com dolo

direto. Ocorre que o Juiz não demonstrou o juízo de reprovabilidade, que é

necessário para justificar esta circunstância como desfavorável ao acusado. 

Por  outro  lado,  verifica-se  também,  que  o  Juiz  considerou  como

desfavorável, “as circunstancias do crime”, sob o argumento de que o acusado

dirigia  veículo  automotor  sob  o  efeito  de  bebida  alcoólica  em  via  pública.

Entanto, tenho que referida circunstância, não podem ser tida como negativa, por

ser inerente ao tipo penal.

Assim,  passo a redimensionar a pena. 

Na  primeira  fase,   considerando  as  circunstâncias  judiciais,  já

analisadas acima, e sendo estas na sua totalidade favoráveis ao Apelante, fixo

a pena-base, no mínimo legal, ou seja, em   06 (seis) meses de detenção,

tornando-a  definitiva,  ante  a  ausência  de  circunstancias  atenuantes  e

agravantes, bem como, causas de aumento e diminuição da pena.

Com relação a pena de multa, considerando as circunstâncias acima

já analisadas, reduzo-a em 10 (dez) dias-multa, tornando-a definitiva, ante

a ausência de minorante e majorante a considerar. 

No demais, mantenho o que consta da sentença condenatória.

Mediante  tais  considerações,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO

RECURSO, para manter a condenação, porém, reduzir a reprimenda imposta

ao acusado Márcio José Cabral de Araújo, em 06 (seis) meses de detenção
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e 10  (dez) dias-multa, tornando-as definitiva. 

Seguindo  o  critério  de  proporcionalidade,  suspendo  o  direito  do

apelante dirigir ou obter Carteira Nacional de Habilitação, por 03 (três) meses.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se  os

autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja recurso especial

ou  extraordinário,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além
do  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho.  Ausentes  os
Desembargadores  Luis Silvio Ramalho Junior e  Des. Carlos Martins Beltrão
Filho.  Presente  à  sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Álvaro  Cristino  Pinto  Gadelha
Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de
setembro do ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


